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APRESENTAÇÃO

A coletânea Capitalismo e políticas públicas na contemporaneidade apresenta 06 
(seis) artigos decorrentes de ensaios teóricos, pesquisas qualitativas, dentre outros. 

O primeiro artigo discute a extrema direita nas redes e nas ruas, analisando o 
desenvolvimento da extrema direita no Brasil a partir das manifestações de junho de 2013 
e suas repercussões na atualidade.

O segundo texto analisa o discurso presidencial estadunidense em Clinton, W. Bush 
e Obama e especificamente como esses governos trataram a temática ambiental no que 
tange às mudanças climáticas e quais os esforços implementados com vistas às demandas 
internacionais.

O terceiro artigo analisa a Política de Controle de Tabagismo no Brasil de 1986 a 
2014, a trajetória, os pressupostos da oferta de tratamento para dependentes de nicotina 
no Sistema Único de Saúde e o processo engendrado enquanto Programa Nacional de 
controle de tabagismo de modo a alçar para uma Política de Controle de Tabagismo no 
Brasil.

O quarto texto discute a política de fomento à industrialização na Bahia discutindo 
as políticas de fomento à industrialização e se seria possível o desenvolvimento econômico 
local. 

O quinto artigo discute a Privatizações não clássicas no Brasil e suas repercussões 
para a classe trabalhadora no processo de privatização do Aeroporto de Salvador.

E finalmente o sexto texto explora o impacto da compreensão da relação entre 
exclusão/inclusão social, capital social e renda na perspectiva da efetivação do direito ao 
desenvolvimento humano.

Assim, convidamos o leitor a acessar às análises e discussão vinculadas acerca dos 
impactos nas políticas públicas do atual estágio do capitalismo.

Soraya Araujo Uchoa Cavalcanti
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RESUMO: O meio ambiente é tema relevante 
na política doméstica e externa estadunidense 
contemporânea e, outrossim, parte relevante 
dos programas de governo dos candidatos à 
Presidência da República. Enquanto que no 
decorrer do século XX a temática muitas vezes 
tenha sido tomada como marginal aos interesses 
norte-americanos, a partir da década de 1990 e 
sobretudo nos anos 2000 desempenhou papel 
fundamental na condução da política norte-
americana. Razão disso, a mobilização mundial 
diante das várias conferências sociais da 
Organização das Nações Unidas (ONU) ocorridas 
no final do século XX com destaque para a 
Conferência da Terra em 1992 na cidade do Rio 
de Janeiro. Mais adiante, em 1997, o Protocolo 

de Kyoto era firmado, com o apoio do presidente 
Bill Clinton, que discursava a favor de esforços 
internacionais para a mitigação do efeito estufa 
mesmo diante da sinalização do Congresso 
da não ratificação do acordo. Seu sucessor W. 
Bush, contrário ao Protocolo de Kyoto, promoveu 
políticas domésticas para a proteção ambiental. 
Em Obama, a assinatura do Acordo de Paris 
em 2016 foi o movimento mais assertivo para 
a temática. Diante destas movimentações da 
política estadunidense, é objetivo deste texto 
explorar como as administrações Clinton, W. 
Bush e Obama trataram a temática ambiental 
no que tange às mudanças climáticas e quais os 
esforços implementados com vistas às demandas 
internacionais.
PALAVRAS-CHAVE: Meio Ambiente; EUA; 
Clinton; W. Bush; Obama.

ENVIRONMENT AND THE US 
PRESIDENTIAL SPEECH IN CLINTON, 

W.BUSH AND OBAMA
ABSTRACT: The Environment is a relevant 
topic in contemporary US domestic and foreign 
policy, and also a relevant part of the government 
programs of candidates for the Presidency of 
the Republic. While in the course of the 20th 
century, it was often taken as marginal to US 
interests, from the 1990s onwards and especially 
in the 2000s, it played a fundamental role in the 
conduct of US policy. The reason for this was a 
worldwide mobilization in the face of the various 
social conferences of the United Nations (UN) 
that took place at the end of the 20th century, with 
emphasis on the Earth Conference in 1992 in the 
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city of Rio de Janeiro. Moreover, in 1997, the Kyoto Protocol was signed, with the support 
of Bill Clinton, he spoke in favor of international exercises of agreement for the mitigation of 
the greenhouse effect even in the face of the signs of the Congress of non-ratification of the 
future. His successor W. Bush, contrary to the Kyoto Protocol, promoted domestic policies 
for environmental protection. In Obama, the signing of the Paris Agreement in 2016 was the 
most assertive move on the subject. In view of these movements in US politics, the text aims 
to explore how Clinton, W. Bush and Obama administrations deal with an environmental issue 
in environmental policy that does not concern climate change, and what are the exercises for 
movement with a view to international demands.
KEYWORDS: Environment; USA; Clinton; W. Bush; Obama.

1 |  INTRODUÇÃO
A humanidade atravessa por milênios transformações na sua organização social, 

política e econômica. Sua capacidade de adaptar e alocar os recursos disponíveis denota 
seu aperfeiçoamento. Portanto, nada mais natural que os processos engendrados no 
decorrer de sua história tenham gerado impactos positivos e negativos como a mudança 
climática, por exemplo. Mas ela pode ser considerada um impacto positivo ou negativo? 
Estudiosos afirmam que as transformações no clima terrestre fazem parte do processo 
natural de evolução. Alguns defendem que sem as alterações climáticas não teria sido 
possível a vida humana. Outros afirmam que a humanidade é culpada por transformações 
tamanhas que só tem trazido preocupação quanto à perpetuação humana. Se necessárias 
ou não, se reversíveis ou de quem é a culpa não é interesse deste trabalho. Tomam-se como 
dados esses impactos considerando-os negativos e, disso, a demanda por articulação da 
sociedade internacional com vistas a minimizar os efeitos nocivos e fomentar a proteção 
ambiental.

Na comunidade internacional é propalada a necessidade da articulação dos países 
quanto a ferramentas e instrumentos que mitiguem o aquecimento global. A proteção 
ambiental é algo que os países tomam para si como responsabilidade mas que necessita 
a socialização de seus custos. Tendo em vista que os problemas ambientais perpassam 
fronteiras, fóruns e organismos internacionais buscam alternativas para a busca conjunta 
da defesa do ecossistema terrestre nem sempre com êxito na construção de consensos e 
compartilhamento de responsabilidades. Fundamental para qualquer tomada de decisão, 
os EUA têm sido um ator pouco empenhado nas discussões acerca do clima a despeito 
da expectativa quanto a seu protagonismo. Seja por questionamentos da veracidade aos 
reais impactos das transformações climáticas, seja pela divisão dos custos de possíveis 
medidas de mitigação e proteção, os EUA não têm liderado as discussões dos esforços 
internacionais de mitigação dos efeitos da mudança climática. o argumento é que as 
medidas sob responsabilidade dos norte-americanos são exclusivamente restritas ao 
âmbito doméstico e que para além disso, como as propostas construídas pela comunidade 
internacional, só seria possível a partir da responsabilização equitativa de todos os países. 
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Não seriam os americanos responsáveis unicamente por “salvar o mundo” tampouco os 
únicos culpados. 

Embora sejam os argumentos centrais da defesa estadunidense quanto a sua 
participação nos esforços mundiais, é presente há algum tempo a construção de consciência 
ambiental no nível interno ao país. Medidas já eram propostas e implementadas em 
meados do século XX. Um avanço significativo ocorreu até os anos 1970 e foi reprimido 
pelas sucessivas crises energéticas e do petróleo daquela década. Na década de 1990 
uma articulação firme e progressista permitiu a participação ativa do país na Conferência 
da Terra de 1992 no Rio de Janeiro. Todavia, esse protagonismo esvaiu-se no decorrer 
dos anos seguintes: o Congresso estadunidense baixou uma resolução, a Byrd-Hagel, 
que impediu a ratificação do Protocolo de Kyoto e dificultou acordos futuros na temática 
ambiental e, apesar de Obama acordado o ingresso do país no Acordo de Paris em 2016 
Donald Trump anunciou sua retirada no ano seguinte.. 

Tomando por base o comportamento estadunidense de partícipe do processo à 
retirada de negociações internacionais, bem como a articulação doméstica se mostrando 
até certo ponto pró-ativa na proteção ambiental, esse texto discorrerá brevemente acerca 
do papel dos presidentes norte-americanos Clinton (1993-2001), W. Bush (2001-2009) e 
Obama (2009-2017) no que tange a temática ambiental com foco no conteúdo dos seus 
discursos. Como a política é socialmente construída, os discursos portanto são atos de fala 
que representam «performances sociais» com «consequências sociais diretas» (ONUF, 
2015, p.77). 

O texto é assim estruturado: além desta introdução, quatro seções analítico-
descritivas e as considerações finais. A importância da pauta ambiental nos EUA, as 
primeiras políticas e o papel discursivo presidencial serão abordados na segunda 
seção. As administrações Clinton, W. Bush e Obama serão discutidas nas seções 3,4,5 
respectivamente. Nelas, o esforço de sistematização e análise dos principais movimentos 
políticos domésticos e internacionais com vistas à proteção ambiental - ações e acordos 
que definem o comportamento estadunidense frente ao Meio Ambiente.

2 |  A TEMÁTICA AMBIENTAL E O PAPEL DISCURSIVO DOS PRESIDENTES
Avançar nas negociações para a mitigação da emissão de gases de efeito estufa 

(GEE) é difícil pela obrigatoriedade dos países em desenvolvimento em assumir metas para 
sua redução da emissão desses gases. O Regime Internacional de Mudanças Climáticas 
(RIMC) ao separar os países em Anexo 1 e não-Anexo 1 cria uma estrutura de competências 
e responsabilidades que estão no cerne do argumento dos EUA para o não avanço dos 
acordos multilaterais de mitigação da mudança climática. Apesar da necessidade de 
compromissos para a redução imediata, os países têm buscado estabelecer datas futuras 
para a redução a fim de reduzir custos da mitigação e abrigar um maior número de países. 
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(RICHELS, BLANFORD, RUTHERFORD, 2009). 
Os presidentes detêm poderes como a proposição de instrumentos para a 

supervisão e regulação das políticas ambientais, formulação de agenda, proposição de 
reformas, orçamentos, emissão de ordens, assinar ou rejeitar tratados internacionais. 
Alguns contextos permitiram medidas ativas e mudanças drásticas na condução da política 
ambiental estadunidense. Em 1969 teria sido a primeira iniciativa de sistematizar políticas 
nacionais de proteção ambiental nos EUA. O chamado Ato de Política Ambiental Nacional foi 
uma iniciativa dos senadores Henry Jackson e Ed Muskie juntamente com o deputado John 
Dingell com a preocupação clara da convivência harmônica entre crescimento econômico 
e proteção ambiental, uma clara atenção para com gerações futuras. Na década de 1970 
o Presidente Nixon publicou diversas medidas com vistas à proteção ambiental, inclusive 
a criação da EPA - Agência de Proteção Ambiental dos EUA. Nas décadas de 1980 e 1990 
a movimentação ficou mais complicada e novos avanços foram dificultados. (VIG, 2006). 

Em maio de 1992, George Bush ressaltava a importância da Conferência da Terra 
na promoção de políticas de proteção ambiental aliadas ao crescimento econômico dos 
países. Enumerava as iniciativas estadunidenses, ao longo do século XX, com vistas à 
proteção do meio-ambiente tendo em 1978 (1) o banimento dos aerossóis assim como 
a (2) estipulado o prazo máximo de 1995 para a eliminação de CFC’s da indústria e em 
1980, a (3) eliminação do composto chumbo da gasolina. Ademais, defendia uma revisão 
e implementação de Atos, internos ao país, como aqueles que versavam sobre a proteção 
do ar e sobre poluição por óleo combustível, dentre outras iniciativas que reforçariam 
a legislação estadunidense com vistas aos problemas ambientais. Por fim, declarava 
seu apoio à Convenção-Quadro sobre Mudanças Climáticas, que viria a ser instaurada 
no Rio de Janeiro durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento. Todavia, as negociações foram arrastadas e em muitos momentos havia 
a impressão de que nenhum resultado seria obtido na Conferência no Rio de Janeiro 
devido os obstáculos colocados por membros da delegação estadunidense. (DUARTE, 
2003). Consequentemente, foram deflagrados debates quanto à liderança norte-americana 
até então aguardada e não percebida durante o Encontro.

O interesse e envolvimento dos estadunidenses em temas relativos ao meio 
ambiente nas últimas décadas do século XX ao passo que, conforme argumenta Fiorino 
(1999), a política de proteção ambiental norte-americana passou a demandar profunda 
revisão. «A gestão e alocação de recursos comuns são inerentemente compromissos 
políticos, tarefas muitas vezes inadequadas para processos administrativos de tomada de 
decisão racionais»1. (WONDOLLECK, 1988, p. 233, tradução livre).

A autoridade em promulgação de políticas ambientais é “repartida” entre o Presidente 
e o Congresso. Se por um lado os presidentes têm grande influência nas agências – os 

1 Do original: «[...] The management and allocation of common resources are inherently political undertakings, tasks 
often ill-suited to rational administrative decision-making processes». 
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administradores são nomeados pelo Presidente – o Congresso influencia na medida em 
que controla os orçamentos dessas mesmas agências. (KRAFT, 2006). A legislação e os 
programas implementados no final do século XX não foram capazes de dar sustentação ao 
discurso ambiental da administração Clinton.

3 |  A ADMINISTRAÇÃO CLINTON
Eleito com um discurso focado na transformação e reforma do Estado norte-

americano, que passava por turbulência econômica, Clinton criou nos primeiros meses de 
seu governo um Gabinete para Política Ambiental, atrelado à Casa Branca. Essa iniciativa 
tinha como fundamento responder a um compromisso de chapa, visto que seu vice-
presidente sempre foi um ardoroso defensor das questões ambientais, e o reconhecimento 
de que tais questões tomavam relevância não só internacionalmente como domesticamente.

No discurso de criação do novo Gabinete, Clinton assumia a “responsabilidade em 
prover uma liderança real nas questões ambientais globais”2. Afirmava que o momento era 
de compreender as medidas de proteção ambiental como questão de segurança e política 
econômica doméstica. (CLINTON, 1993, p.01). 

Em janeiro de 1994, numa Conferência com líderes da União Européia, Clinton 
defendeu mecanismos integrados de promoção econômica e ambiental. Segundo o 
Presidente, a Rodada do Uruguai do Acordo Geral de Tarifas de Comércio (GATT) seria 
o espaço para debates acerca do avanço econômico global condicionado à mitigação de 
problemas ambientais já que não era mais possível negociar acordos comerciais sem a 
devida atenção ao meio ambiente. Em 1997, Clinton determinou à EPA, a implementação 
de novas normas que visavam assegurar a emissão de gases poluentes na atmosfera, 
mesmo diante da movimentação dos industriais estadunidenses.

Uma relação próxima entre agências reguladoras e indústrias permite o intercâmbio 
de informações e, de maneira colaborativa possibilita melhores resultados da regulação 
implementada. A questão remete a um complexo jogo de interesses e o relacionamento 
entre agentes reguladores e indústrias dependerá da disposição de ambos e dos riscos e 
benefícios envolvidos. (REISS, 2012). 

Em 1998 uma declaração conjunta à União Europeia discorria sobre a necessidade 
do resguardo das fontes energéticas concomitantemente a busca por meios de produção de 
energia menos poluentes. Eram defendidos o aporte financeiro de organismos financeiros 
internacionais a economias demandantes atrelado a políticas de proteção ambiental. 
Em 2000, Rússia e EUA firmaram acordos de cooperação para o desenvolvimento de 
ferramentas de gestão e redução das emissões de gases de efeito estufa e um grupo 
conjunto de trabalho sobre a temática. Sendo os últimos movimentos da administração 
Clinton.

2 Do original: [...] our responsibility to provide real leadership on global environmental issues”.
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Concomitantemente, Al Gore, como candidato democrata à presidência, defendeu 
durante a campanha de sucessão os feitos da administração democrata e afirmou que seu 
oponente W. Bush protegeria os grandes poluidores do país, num claro embate com seu 
adversário e em busca do eleitorado afeito às medidas de cunho ambiental.

Apesar do discurso pró-ativo quanto à questão ambiental e a imagem de Clinton e 
Al Gore, estes se mostraram incapazes de lidar com a disputa de interesses no Congresso 
Nacional. Esse acreditava que medidas para a aprovação do Protocolo de Kyoto seriam 
por deveras negativo. Credita-se a isso a campanha massiva de industriais estadunidenses 
quanto aos impactos desastrosos na economia do país e a imagem propalada de 
desigualdade quanto às obrigações que seriam assumidas pelos EUA em descompasso 
com grandes economias tais como China, Brasil e México. (DUARTE, 2003).

O envolvimento pode ser alcançado de diversas formas: no nível mais baixo, 
o público pode ser alvo de reforço da informação, por exemplo, sobre os 
riscos. Em níveis mais altos, exibições públicas podem ser solicitadas 
através de mecanismos como consultas, grupos focais e questionários. Em 
níveis ainda mais elevados, os membros do público podem ser selecionados 
para participar de exercícios que lhes proporcionam um grau de tomada de 
decisão de autoridade.3 (ROWE, FREWER, 2000, p.03, tradução livre).

As razões para a busca por participação pública quando da definição de medidas 
de regulamentação se deve à necessidade de compartilhar a responsabilidade e garantir 
a legitimidade e apoio para as medidas implementadas. Principalmente quando medidas 
impopulares estão em pauta, é interessante angariar apoio junto à população. (ROWE, 
FREWER, 2000).

No desenrolar das eleições presidenciais de 2000 o candidato democrata Al Gore, 
conhecido defensor das políticas de proteção ambiental, não obteve êxito em articular e 
reunir apoio dos ambientalistas. Isso se deveu, de certo modo, ao descompasso entre suas 
afirmações e ações4. Como exemplo, seu apoio à articulação da Área de Livre Comércio 
das Américas (ALCA) que pouco versava sobre e até omitia preocupações quanto à 
conservação ambiental ocasionando uma dispersão do apoio, absorvido pelo candidato 
do Partido Verde Ralph Nader e possibilitando, deste modo, a consagração de George W. 
Bush como presidente estadunidense. (BURNS, LEMOY, 2007). 

4 |  UM GOVERNO REPUBLICANO ALIADO AOS INTERESSES INDUSTRIAIS
A chegada da administração W. Bush, apoiada maciçamente por produtores de 

3 Do original: “Involvement may be achieved in different ways: at the lowest level, the public may be targeted with enhan-
ced information (e.g., about risks). At higher levels, public views may be actively solicited through such mechanisms as 
consultation exercises, focus groups, and questionnaires. At still higher levels, members of the public may be selected 
to take part in exercises that provide them with a degree of decision-making authority.”
4 Burns e LeMoy (2007) defendem que o posicionamento de políticos em momentos cruciais defendendo políticas 
endossadas muitas vezes por grupos econômicos fortes independente do contexto é um fenômeno comum denomi-
nado “a priorização na hora decisiva”. Esse fenômeno é determinado pelo poder e/ou força dos grupos, a abundância 
ou escassez de recursos e a associação da questão e/ou política a símbolos reconhecidos pela sociedade envolvida.
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petróleo, afastou ainda mais qualquer perspectiva de concordância norte-americana com 
restrições ao consumo de combustíveis fósseis. (DUARTE, 2003, p.50). Não obstante, 
apesar da imagem do presidente W. Bush associada aos grandes industriais americanos 
contrários às políticas de proteção ambiental, tal diretriz não pode ser considerada como 
determinante em sua Administração. 

Em abril de 2001 o presidente discursou sobre a importância de políticas ambientais 
associadas ao desenvolvimento econômico americano e defendeu a extirpação do uso 
de produtos químicos nocivos à saúde humana. Reconheceu os esforços da Convenção 
de Estocolmo na proposição de restringir o uso desses produtos tóxicos, assim como 
auxiliar os países em desenvolvimento no alcance das metas do acordo. Ademais, W. Bush 
declarou que inúmeras iniciativas do governo anterior com vistas à proteção ambiental 
seriam avaliadas por sua equipe e levadas adiante.

[...] este tratado mostra as possibilidades de cooperação entre todas as partes 
para nossos debates ambientais. As nações desenvolvidas cooperaram com 
as nações menos desenvolvidas. As empresas cooperaram com os grupos 
ambientais. E agora, um governo republicano vai continuar a completar a obra 
de um governo democrata. (BUSH, 2001, p.01, tradução livre). 

Embora os discursos de defesa de acordos internacionais, como a Convenção de 
Estocolmo, conforme defende Daldegan (2013), os EUA sendo os “líderes naturais” de uma 
movimentação em defesa do meio ambiente não tomam para si tal tarefa. Já tendo havido 
um movimento contrário por parte do Congresso assim como resoluções que impediam a 
ratificação do acordo W. Bush anunciou no início de 2001 a retirada do país das negociações 
do Protocolo de Kyoto. As alegações eram aquelas já declaradas quanto à impossibilidade 
de se assumir responsabilidades diferentes das assumidas por outros grandes emissores 
de gases de efeito estufa, China principalmente.

Com o ataque terrorista de setembro de 2001 aos EUA e a política da Guerra ao 
Terrorismo, a administração W. Bush relacionou a proteção ambiental como uma das 
prioridades quando da identificação, análise e preparo de sua população para eventuais 
ataques biológicos dentro do país. Foi redesenhado assim a política americana e que 
marcou seu governo: a segurança dos estadunidenses e a caça aos terroristas. Soma-se, o 
descrédito dos fóruns multilaterais ou, como defendem Platiau, Varella e Schleicher (2004, 
p.117), “o multilateralismo à la carte” e uma “política externa unilateral/bilateral (...) mesmo 
quando o tema é normativo demais, como no caso da política ambiental”.

Em 2006 W Bush anunciou recursos destinados a pesquisas de fontes alternativas de 
energia no volume de US$1 bi. Antes, no ano anterior, exaltou a consciência da população 
americana quanto a importância da reciclagem associada ao esforço nacional, mediado 
pela EPA, quanto ao incentivo dos industriais americanos no incremento da utilização de 
materiais recicláveis, assim como em obras públicas.

Essas medidas implementadas não garantiram a reversão da imagem da 
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administração republicana. Löwy e Betto (2012) em suas reflexões acerca das mudanças 
climáticas e em defesa de formas mais sociais de convívio elencam o sistema capitalista 
mundial como responsável pela aquecimento global e colocam os EUA como os 
mantenedores dessa ordem, nas palavras destes, “insustentável”. A administração W. Bush 
teve como máxima comportamental “nenhuma medida obrigatória de redução, posto que o 
American Way of Life não é negociável” (LÖWY; BETTO, 2012, p.231).

Se por um lado é notável a distância da administração W. Bush da problemática 
envolvendo ao aquecimento global, tanto por seu estreito relacionamento com setores 
interessados na manutenção da matriz energética e base industrial instalada quanto 
pelo parco apoio a pesquisas de desenvolvimento de tecnologias alternativas e limpas 
nota-se uma inversão completa nos discursos iniciais da candidatura de Barack Obama. 
(CARVALHO, SENHORAS, 2009).

5 |  A ADMINISTRAÇÃO OBAMA
Na campanha eleitoral de 2008 os democratas defendiam que a maior liberalização 

comercial só poderia ocorrer, e parte desse argumento com base no agravamento da crise 
econômica, se as políticas ambientais fossem exigidas pari-passu às estadunidenses. 
Esse era o argumento levantado diante de parceiros comerciais que não dispunham de 
instrumentos e ferramentas rígidas de proteção ambiental como as do país e, portanto, 
submetidos a custos menores para chegar no mercado norte-americano. Como ressaltaram 
Mendonça e Lima (2008, p.48), o questionamento não tinha um fundo “protecionista, mas 
sim de atrelar medidas de proteção aos acordos comerciais”.

O início de seu governo Obama tomou inúmeras medidas quanto a reversão do 
quadro instalado na administração anterior no trato da questão ambiental. Renomados 
especialistas foram alçados a posições estratégicas na estrutura governamental, exemplo 
o Nobel Steven Chu. Partia do programa de governo de Barack Obama, em 2008, a 
reformulação da política energética dos EUA obtendo aprovação no Congresso em 2009. 
Sob o nome de Ato Americano de Segurança e Energia Limpa, as medidas tiveram como 
foco a redução da emissão de gases de efeito estufa e ambiciosas medidas quanto a 
redução da dependência americana quanto à combustíveis fósseis, dando ênfase a sua 
substituição pelo etanol do milho. 

Em compasso com as iniciativas quanto a redução da dependência por combustíveis 
fósseis, a administração Obama ampliou os canais de comunicação em busca de parceiros 
como exemplo a aproximação com o Brasil, conhecido por sua tecnologia com o álcool 
combustível, e  iniciada em 2007 entre W.Bush e o presidente brasileiro Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Todavia, segundo defende André (2012), o congresso de maioria republicana 
obstaculizou o avanço das medidas que a administração democrata em inúmeras pautas 
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previstas. As resistências, porém, não foram apenas do legislativo como também dos 
lobbies industriais que não tinham interesse de arcar com os custos de novos processos 
produtivos. Os congressistas republicanos pressionaram a EPA, Agência América de 
Proteção Ambiental, a fim de defender os interesses dos grupos que representavam. 
Apesar de ser uma agência ligada ao executivo e dispor de recursos para a construção de 
medidas com vistas à redução de emissão de GEE no âmbito interno, ela sofreu por cortes 
orçamentários e ataques incisivos dos parlamentares questionando a legitimidade de suas 
ações. 

Uma catástrofe ambiental ocorrida em 2010 trouxe à tona inúmeros questionamentos 
quanto à real assertividade da Administração Obama nas medidas de proteção ambiental. 
O vazamento de petróleo no Golfo do México ocorrido em uma plataforma de exploração da 
British Petroleum foi considerado como o maior desastre ambiental da história estadunidense, 
assim como o posicionamento da Casa Branca. Conforme colocou Regina Scharf (2010), 
a apatia da presidência americana quando do desastre revoltou a população, elevou às 
críticas quanto ao seu governo e chegou a apresentar níveis de rejeição superiores ao de 
W. Bush, quando do furacão Katrina, em 2005.

No final de 2013 o presidente estadunidense publicou a Ordem Executiva 13653 que 
versava sobre a preparação dos EUA para os impactos das mudanças climáticas. Entre 
os inúmeros pontos defendidos estava a articulação entre os diferentes níveis de governo 
federal, estadual e municipal com vistas ao compartilhamento de informações, ferramentas, 
métodos e ajustamento de ações. Eram previstos a instauração de programas de apoio à 
modernização da estrutura de proteção ambiental, o fomento de novas práticas inteligentes 
de gestão de terras e águas. Ademais, um complexo de agências e órgãos governamentais 
a fim de preparar políticas e adaptar tanto a economia como a sociedade americana à 
transformações climáticas. 

A insistência por parte dos EUA em não assumir a liderança de medidas quanto a 
mitigação do efeito estufa, seja nos fóruns internacionais seja na promoção de políticas 
internacionalmente reconhecidas como de proteção ambiental acabava por impactar 
negativamente no comportamento dos outros países quando analisada sua força de 
incentivar e compelir outros países chave a participarem de esforços significativos quanto 
a proteção ambiental. (CARVALHO, SENHORAS, 2009). 

Todavia, um novo movimento foi se delineando a partir de Copenhagem. Na COP21, 
em 2015, um novo acordo mais ambicioso porém consciente das dificuldades encontradas 
pelo Protocolo de Kyoto foi desenhado: o Acordo de Paris. Obama reconheceu a importância 
do Acordo para as ações de mitigação das mudanças climáticas e do comprometimento de 
todos os seus signatários com metas específicas. Kincaid e Roberts (2013) afirmam que a 
administração Obama se esforçou para criar mecanismos doméstica e internacionalmente a 
favor de políticas para a pauta ambiental. Segundo os autores (2013), o Congresso dificultou 
ações mais contundentes devido a fortes pressões dos lobbies e dos instrumentos como a 
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Resolução Byrd-Hagel, não obstante, isso não impediu protagonismo estadunidense nas 
negociações do Acordo de Paris. Ao assumir a presidência, porém, o sucessor de Obama 
Donald Trump deu início a retirada dos EUA do Acordo, ora pela pressão dos setores 
internos contrários à modernização da base produtiva em termos mais limpos ora pelo forte 
ceticismo da administração Trump quanto ao multilateralismo.  

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A temática ambiental tem papel relevante na política estadunidense. Se no decorrer 

do século XX era restrita a estudiosos e políticos interessados, nos anos 2000 é priorizada 
na agenda por pressão domestica e, sobretudo, internacional. Não só a sociedade norte-
americana assim como o mundo tem tomado atenção para as transformações climáticas 
e defendido medidas que visem sua proteção. Não só porque é politicamente correto ou 
pelo fato de compreender que a utilização dos recursos naturais a sua exaustão assim 
como a exploração de processos altamente poluentes impactam na qualidade de vida 
dos indivíduos. Existe atualmente uma consciência internacional de que a mitigação do 
aquecimento global e a adoção de práticas mais inteligentes da exploração do ecossistema 
terrestre são vitais para a perpetuação da raça humana.

Ao longo da análise aqui empreendida, foi possível constatar que discursivamente 
os representantes do executivo estadunidense têm reconhecido a importância da proteção 
ambiental. É possível inferir ainda que a defesa de uma política ambiental mais assertiva não 
fique apenas no nível discursivo. Nota-se que ferramentas e dispositivos são construídos, 
adaptados e implementados internamente ao país. 

As administrações democratas Clinton e Obama adotaram recorrentemente uma 
retórica mais atenta às demandas de proteção ambiental. Estiveram envolvidos na 
reformulação e adoção de um conjunto de medidas com vistas a aprimorar a legislação 
interna do país mesmo diante de conflitos de interesses junto ao Congresso. Externamente, 
as duas administrações adotaram posicionamentos firmes e de busca pelo protagonismo 
nas grandes discussões acerca do clima. Foi durante a presidência de Clinton que foram 
aprofundados os debates iniciados em 1992 com a Conferência da Terra que possibilitaram 
o estabelecimento do Protocolo de Kyoto. Esse passou a sofrer forte rejeição por setores 
internos estadunidenses devido a um elemento prévio e externo a ele: a distinção entre 
os países Anexo 1 e não-Anexo 1 do RIMC. Justamente a divisão de responsabilidades 
quanto a metas obrigatórias de redução de emissão de GEE motivou a promulgação da 
Resolução que impediu a ratificação do Protocolo de Kyoto. Clinton o assinou como forma 
de demonstrar apoio de sua administração à causa. Já Obama foi fundamental para a 
comitiva estadunidense na COP-21 responsável pela revisão do arcabouço com vistas a 
um novo esforço para a mitigação da mudança climática. Os EUA desempenharam papel 
de liderança nas negociações e conquistaram o comprometimento dos países com metas 
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específicas. Em 2015 foi firmado o Acordo de Paris e os EUA faziam parte daquele esforço 
global. 

A administração republicana, mesmo historicamente atrelada a uma posição mais 
cética quanto às mudanças climáticas, também adotou um posicionamento de revisão de 
políticas e ajuste de programas internos de mitigação da emissão de GEE. Entretanto, 
durante W. Bush a pauta teve um foco muito marcante o que fez o meio ambiente se tornar 
marginal: a segurança e a Guerra ao Terror. Não obstante, foram adotadas medidas de 
reforço da EPA e estudos para o desenvolvimento de fontes de energia limpa. Tratados 
internacionais de grande relevo na temática ambiental não foram discutidos ao longo da 
administração W. Bush. Entretanto, anos mais tarde outro republicano, Donald Trump, 
sucedeu Barack Obama e retirou o país do Acordo de Paris. 

O meio ambiente não é repartido por fronteiras políticas. É necessário a articulação 
internacional em prol da mitigação dos efeitos do aquecimento global. É esperado e 
necessário que os EUA participem ativamente desse processo. Justifica-se não só pelo 
poderio econômico e tecnológico desse país, mas, também, pelo seu caráter ideológico 
e de incentivo a outros países. Não se questiona aqui se é correta ou não a justificativa 
norte-americana da repartição equitativa de responsabilidades, mas não se pode negar o 
papel representado pelas economias emergentes quanto ao incremento das emissões de 
gases poluentes na atmosfera tampouco suas práticas não sustentáveis e de abuso do uso 
de matrizes energéticas danosas ao ambiente.

Se traçado um espectro do comportamento discursivo dos presidentes americanos 
tratados nesse texto, podemos alocar em certa medida W. Bush de um lado menos ativo 
a proteção ambiental e Clinton e Obama do lado mais assertivo. Porém, como dito, essa 
seria uma tipificação talvez inocente com base apenas em discursos. Se analisado por 
medidas implementadas, nota-se a administração do democrata Clinton mais a frente dos 
outros dois, todavia, W. Bush e Obama talvez tenham encontrado o país em um ambiente 
demandando maior atenção a outras temáticas. Segurança e recuperação econômica, 
sucessivamente, seriam as prioridades dos dois últimos governos.

A análise do conteúdo dos discursos presidenciais exige maior espaço de explanação 
e construção argumentativa. Essa tarefa exige uma construção argumentativa de difícil 
tradução para esse artigo. Não obstante, o texto traça um padrão do comportamento 
estadunidense com base na força discursiva presidencial nas últimas duas décadas.
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